
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 984110 - ES (2025/0062182-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : UESLEI PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : ADRYELLE BROMMENSCHENKEL MIOTTO - ES031582

VINICIUS PEREIRA GUASTTI - ES032272
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . PRISÃOHABEAS CORPUS
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que indeferiu liminarmente o habeas

, mantendo a prisão preventiva do agravante, condenado por tráfico de drogas,corpus
com base na garantia da ordem pública e na periculosidade social evidenciada pela
reiteração delitiva e pela quantidade e variedade de drogas apreendidas.
2. O Magistrado de primeiro grau indeferiu o pedido de recorribilidade em liberdade,
fundamentando sua decisão na gravidade concreta da conduta e no fato de que o
agravante, estando em liberdade, praticou outro delito da mesma natureza.
3. O Tribunal de Justiça ratificou o entendimento do magistrado de primeiro grau,
justificando a adoção de medida cautelar mais gravosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante é
justificada pela reiteração delitiva e pela gravidade concreta da conduta, ou se a
decisão carece de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem a medida.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça respalda a prisão preventiva quando
demonstrado o risco de reiteração delitiva, especialmente se o réu, em liberdade,
comete novo crime.
6. A decisão de manter a prisão preventiva foi fundamentada na gravidade concreta da
conduta e na reiteração delitiva, não havendo fundamentos capazes de infirmar a
decisão impugnada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "A prisão preventiva é justificada pela reiteração delitiva e pela
gravidade concreta da conduta, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça".
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Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.
STJ, AgRg no HC 970.362/SP, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, ; STJ, AgRg no RHC 210.855/BA,DJEN de 11/3/2025
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, .DJEN de 26/2/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .05 de maio de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 984110 - ES (2025/0062182-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : UESLEI PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : ADRYELLE BROMMENSCHENKEL MIOTTO - ES031582

VINICIUS PEREIRA GUASTTI - ES032272
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que indeferiu liminarmente o habeas 
corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, condenado por tráfico de drogas, 
com base na garantia da ordem pública e na periculosidade social evidenciada pela 
reiteração delitiva e pela quantidade e variedade de drogas apreendidas.

2. O Magistrado de primeiro grau indeferiu o pedido de recorribilidade em liberdade, 
fundamentando sua decisão na gravidade concreta da conduta e no fato de que o 
agravante, estando em liberdade, praticou outro delito da mesma natureza.

3. O Tribunal de Justiça ratificou o entendimento do magistrado de primeiro grau, 
justificando a adoção de medida cautelar mais gravosa.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante é 
justificada pela reiteração delitiva e pela gravidade concreta da conduta, ou se a 
decisão carece de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem a medida.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça respalda a prisão preventiva quando 
demonstrado o risco de reiteração delitiva, especialmente se o réu, em liberdade, 
comete novo crime.
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6. A decisão de manter a prisão preventiva foi fundamentada na gravidade concreta da 
conduta e na reiteração delitiva, não havendo fundamentos capazes de infirmar a 
decisão impugnada.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "A prisão preventiva é justificada pela reiteração delitiva e pela 
gravidade concreta da conduta, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 970.362/SP, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN de 11/3/2025; STJ, AgRg no RHC 210.855/BA, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 26/2/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Ueslei Pereira dos Santos 

contra a decisão de minha relatoria, em que indeferi liminarmente o writ, à vista dos 

fundamentos sintetizados na seguinte ementa (fl. 39):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO PACIENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. 37 BUCHAS DE 
MACONHA, 21 PEDRAS DE CRACK E 6 PINOS DE COCAÍNA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

Inicial indeferida liminarmente.

Neste recurso, a defesa argumenta que o agravante respondeu ao processo 

em liberdade durante todo o período, sem apresentar comportamento inadequado, e 

que a decisão de prisão preventiva não se baseou em fatos novos ou contemporâneos 

que justificassem a medida, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

(fls. 47/52).

Requer, assim, o conhecimento e provimento do Agravo Regimental para 

conceder a ordem de habeas corpus, permitindo que o paciente recorra em liberdade, 

ou, alternativamente, que a matéria seja levada ao órgão colegiado para uniformização 

da jurisprudência (fls. 52/53).

Dispensadas as contrarrazões. 

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido.

Extrai-se dos autos que o Magistrado de primeiro grau indeferiu o pedido de 

recorribilidade em liberdade, fundamentando sua decisão, além da gravidade concreta 

da conduta, no fato de que o agravado, estando em liberdade, praticou outro delito da 

mesma natureza, o que justifica a adoção de medida cautelar mais gravosa. 

Entendimento ratificado pelo Tribunal de Justiça.

Tal posicionamento encontra respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, que tem reiteradamente entendido ser cabível a prisão preventiva quando 

demonstrado o risco de reiteração delitiva, especialmente quando o réu, em liberdade, 

comete novo crime.

Nesse sentido: AgRg no HC n. 970.362/SP, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 5/3/2025, DJEN de 11/3/2025; e AgRg no 

RHC n. 210.855/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

julgado em 18/2/2025, DJEN de 26/2/2025.

Ausentes fundamentos capazes de infirmar a decisão impugnada, 

mantenho-a integralmente. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 984.110 / ES
Número Registro: 2025/0062182-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00072341220218080030 50167618520248080000 72341220218080030

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS PEREIRA GUASTTI
ADVOGADOS : ADRYELLE BROMMENSCHENKEL MIOTTO - ES031582

VINICIUS PEREIRA GUASTTI - ES032272
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : UESLEI PEREIRA DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UESLEI PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : ADRYELLE BROMMENSCHENKEL MIOTTO - ES031582

VINICIUS PEREIRA GUASTTI - ES032272
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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